
























































TERMO DE REFERÊNCIA

1– DO OBJETO

 

FORMAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE À AQUISIÇÃO DE ASFALTO
FRIO E MICROCONCRETO, TENDO POR FINALIDADE ATENDER AS DEMANDAS DAS
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DIRETAS E INDIRETAS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS,
QUANTITATIVAS E DEMAIS CONDIÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

 

Unidade Administrativa requisitante da ARP:

SDR.ASALM – Assessoria Técnica de Almoxarifado

 

Órgão Gerenciador da ARP:

1. SDR – Secretaria De Desenvolvimento Regional

 

Órgãos participantes:

2. SAAE – Serviço Autônomo De Água E Esgoto

3. SUBPIG – Subprefeitura da Ilha Grande

4. SUPJ – Secretaria de Urbanização, Parques e Jardins

 

2-DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Angra dos Reis
Secretaria de Gestão de Suprimentos
Assessoria De Custeio

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃOCATMAT UND

QUANTIDADE 

POR

SECRETARIA

TOTAL
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1

ASFALTO
QUENTE
PARA
APLICAÇÃO
A FRIO, EM
EMBALAGENS
DE 25 kg.
Concreto
asfáltico
usinado a
quente para
aplicação a
frio, não
emulsionado,
processado a
quente, com
CAP-50/70,
dosado entre 5
e 6%,
embalado em
sacos
kraft/ráfia
laminado, com
25 kg e com
garantia
mínima de
estocagem de
12 meses. 

45179 SACO
SDR- 10.320

SAAE- 6.400
16.720

MICROCONCRETO
– Concreto
pré-misturado
a seco,
preparado com
cimentos
especiais,
agregados com
granulometria
selecionada e
aditivos
especiais, para
ser utilizado
bastando
adicionar água
potável em
quantidade
determinada
na sua
embalagem,
através da
válvula
retentora, para
obtenção de
consistência
homogênea,
ocasionando
em cura rápida
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2

e resistências
iniciais e finais
elevadas.

Utilização:

-
Assentamentos
e nivelamentos
de tampões de
esgoto e água;

- Reparo em
poços de
visitas;

- Reparos em
estruturas de
concreto em
geral;

Apresentação
do produto:

Embalagem
plástica,
resistente a
manipulação e
armazenamento,
com válvula
para adição de
água.

Peso por saco:
20 kg

Conformidade
com as NBR-
5739, NBR-
6118 e NBR-
12655.

Características
Técnicas:

Fator de
Resistência à
compressão
(fck).

° 1 hora: > 10
Mpa
° 24 horas >
30 Mpa
° 7 dias > 40
Mpa

614564 SACO

SDR- 10.320

SUBPIG- 3000

SUPJ- 500

13.820
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2.1 – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
CATMAT/CATSER e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.

 

3 – DA JUSTIFICATIVA E RESULTADOS ESPERADOS

3.1.O presente Termo de Referência tem por objetivo nortear a aquisição de ASFALTO FRIO E
MICROCONCRETO, destinados ao atendimento das Unidades Administrativas diretas, deste município,
visando uma economicidade de escala, bem como efetuar a seleção de proposta mais vantajosa para a
Administração Pública. É importante salientar a necessidade de dar cumprimento à legislação vigente – Lei
Federal nº 14.133, regulamentada através do Decreto Municipal Nº 13.351, de 29 de dezembro de 2023 e
demais alterações.

3.2 – A presente aquisição tem por finalidade atender as manutenções corretivas do município de Angra dos
Reis.

3.3 – Considerando que este processo se trata de uma aquisição unificada envolvendo múltiplos órgãos
participantes, informamos que as justificativas individuais para a participação e a necessidade dos
itens/serviços solicitados foram devidamente elaboradas por cada órgão envolvido e encontram-se
devidamente anexadas aos autos do processo.

3.4 – Tal medida visa garantir a transparência, a individualização da demanda e a demonstração da
necessidade de cada participante, conforme previsto nas normas que regem as contratações públicas, em
especial os princípios da legalidade, eficiência e economicidade. Dessa forma, todas as justificativas
específicas estão disponíveis para consulta no presente processo, possibilitando a adequada análise técnica e
jurídica da contratação unificada.

3.5 – Este termo tem a finalidade de nortear a aquisição dos materiais primando pela observância dos preços
praticados no mercado, conforme dispõe a Lei Nacional de Licitação em seus respectivos artigos. Vale
atentar que, as quantidades ofertadas através do Termo de Referência retromencionado, tem por origem os
levantamentos realizados nas secretarias requisitantes e de forma a contemplar os exercícios de 2026/2027.

 
4 – DOS DISPOSTOS DA LICITAÇÃO

 

4.1. Qual será o critério de julgamento? Menor preço unitário.

 

4.2. Será prevista minuta de contrato? NÃO.

 

° 14 dias > 45
Mpa
° 28 dias > 50
Mpa 
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4.3. Qual será a orientação para a realização do Pregão? ELETRÔNICO

 

4.4 Será incluso qualificação técnica? SIM

 
4.5. Será incluso qualificação financeira? SIM

 

4.6. Qual será o modo de disputa? ABERTO

 

4.7. Haverá cota para ME/EPP? NÃO

 

4.8. Orçamento estimado, terá caráter: SIGILOSO

 

4.9. Será permitido a adesão de outros órgãos? SIM

 

4.10. Será solicitada a amostra? NÃO

 

5 – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

 

5.1 SDR – Secretaria De Desenvolvimento Regional

Fonte de Recursos: 17050000 – Transferência de Recursos da União Referente a
Royalties do Petróleo e Gás Natural

Ficha: 20260345 – Material de Consumo

Dotação Orçamentária: 20.2024.15.452.0220.2069.339030

 

5.2 SAAE – Serviço Autônomo De Água E Esgoto

Ficha: 20260647

Dotação: 25.2501.17.512.0210.2204.339030.15010010 
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5.3 SUBPIG – Subprefeitura da Ilha Grande

Ficha: 20261531
Dotação: 20.2036.04.122.0204.2002.339030.15000000

 

5.3 SUPJ – Secretaria de Urbanização, Parques e Jardins

Ficha: 20261565 

Dotação: 20.2025.15.452.0220.2069.339030.15000000 

 

6– DOS PRAZOS/PROPOSTAS 

6.1 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, contados da publicação.

6.2 – A entrega será sob demanda. O prazo de entrega dos materiais, será de 15 (QUINZE) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento e/ou Empenho a ser emitida pela Secretaria
solicitante

6.3 – O prazo de validade será de 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da proposta.

6.4 – Decorrido o prazo consignado no item anterior sem que tenha havido convocação para assinatura da
Ata de Registro de Preços, as licitantes ficarão liberadas de quaisquer compromissos assumidos.

6.5 – No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

6.6 – O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de
prorrogação e o quantitativo renovado, observado o prazo máximo de vigência de 1 (um) ano, prorrogável
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do item 6.1.

6.7 – A prorrogação do prazo da Ata de Registro de Preços deverá considerar, além do
preço, o desempenho das empresas na execução das obrigações anteriormente assumidas.

6.8 – A prorrogação da vigência da ata de registro de preços deve ser precedida de ampla
pesquisa de mercado, a fim de verificar a adequação dos preços registrados aos parâmetros de mercado no
momento da prorrogação, aferida por meio dos parâmetros previstos no art. 23 da Lei Federal nº
14.133/2021.

 

7- DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1- O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de missão da Nota de
Liquidação, sendo esta condicionada à apresentação do documento de cobrança no Órgão solicitante,
cumpridas as formalidades legais e contratuais previstas, art. 63 da Lei Federal nº 4.320/64, observado o
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. O pagamento será realizado mediante crédito em conta-
corrente da CONTRATADA.

7.2 – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação, e, após, protocolado no(a)
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setor competente do órgão ou entidade contratante.

7.3 – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do efetivo fornecimento realizado e aceito,
sem que o(a) órgão ou entidade licitante esteja obrigado(a) a pagar o valor total do contrato caso todo o
quantitativo do objeto previsto na cláusula segunda não tenha sido regularmente entregue e aceito.

7.4 – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.

7.5 – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta-corrente aberta em banco
a ser indicado pelo CONTRATANTE.

 

7.6 – Considera-se período de adimplemento o prazo de 30(trinta) dias da entrega do material.

7.7 – Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta-corrente da instituição
financeira contratada pelo Município cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a
emissão do empenho.

7.8 – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição
financeira contratada pelo Município ou caso verificados pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou
manter conta-corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em
conta-corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais
adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

7.9 – A Administração reserva-se ao direito de não efetuar o pagamento, se os produtos estiverem em
desacordo com as especificações constantes do Edital de Pregão e deste Termo.

7.10 – A(s) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) – (produto/ serviço) deverá(ão) ser emitida(s) pela
CONTRATADA, para pagamento do objeto desta licitação (que está sujeito à tributação ISSQN/ ICMS),
devendo, para isso, as empresas que não tenham sede no Município de Angra dos Reis providenciar, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da assinatura da Ata de Registro de Preços, o “Cadastro Mobiliário
de Contribuintes” - CMC, mediante acesso ao sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda do
Município de Angra dos Reis/RJ, telefone (24) 3365-4259, disponibilizado no endereço eletrônico:
https://www.spe.angra.rj.gov.br/nfse/senhaweb/ login.aspx de acordo com o disposto no Art. 1º, do
Decreto Municipal nº 7.725 de 04 de janeiro de 2011 e Art. 5º, do Decreto Municipal nº 8.162 de 15 de
dezembro de 2011.

7.11 – A nota Fiscal Eletrônica Será(ão) conferida(s) e atestada(s) pela Órgão solicitante, na pessoa do
servidor responsável, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa vencedora.

7.12 – Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetário.

7.13 – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da
respectiva representação.

 

8 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE

8.1 – Após o julgamento da proposta e a homologação do certame será lavrada a Ata de Registro de Preços,
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assinada pela autoridade competente e pelas licitantes vencedoras.

8.1.1 – A Ata de Registro de Preços discriminará todos os itens que compõem o objeto licitado, com os
respectivos preços unitários e totais, ficando esclarecido que a contratação das aquisições obedecerá à
conveniência e às necessidades da Administração, que não se obriga a requisitar todas as quantidades
registradas.

8.1.2 – A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência e mediante autorização prévia do órgão
gerenciador, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade, da Administração Pública Municipal ou de
outros entes federativos, que não tenha participado do certame licitatório, desde que seja justificada no
processo a vantagem de utilização da ata e haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da
ata.

8.1.3 – O beneficiário do registro de preços, após a convocação formal por parte do órgão gerenciador do
sistema, manifestará interesse em atender ou não à nova solicitação de acréscimo, desde que não
comprometa o fornecimento das quantidades já registradas.

8.1.4 – As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 8.1.2 não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

8.1.5 – O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 8.1.2 não
poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem.

8.1.6 – Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará
no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o
órgão gerenciador e com os órgãos participantes.

8.1.7 – Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou contratado o
quantitativo autorizado anteriormente.

8.2 – A CONTRATANTE formalizará seu pedido de fornecimento por meio de Notas de Empenho ou
instrumento equivalente.

8.3 – A existência de preços registrados em Ata de Registro de Preços vigente não obriga a Administração a
efetuar contratações unicamente com aquelas empresas beneficiárias do registro, cabendo–lhes, no entanto, a
preferência na contratação em igualdade de condições.

8.4 – Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, as empresas beneficiárias que tiverem seus
preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento dos bens, observadas as condições do Termo de
Referência e da própria Ata de Registro de Preços.

8.5 – As empresas beneficiárias que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.

8.6 – O Órgão Gerenciador acompanhará a evolução das condições de mercado dos preços registrados.

8.7 – Os preços registrados serão considerados compatíveis com os de mercado se forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurada em pesquisa.

8.8 – Sendo o preço registrado na Ata de Registro de Preços superior à média de preços do mercado, o Órgão
Gerenciador solicitará, mediante correspondência, novas propostas de preço às empresas beneficiárias do
registro.

8.9 – Caso os novos preços propostos permaneçam superiores à média dos preços de mercado apurada em
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pesquisa, o fato será registrado nos autos do processo, promovendo–se a contratação da aquisição por meio
de nova licitação, assegurada às empresas beneficiárias do registro a preferência na contratação quando o
menor preço/maior desconto obtido no certame for igual ao registrado.

8.10 – Caso os preços registrados e os obtidos em nova licitação permaneçam superiores à média de preços
de mercado apurada em pesquisa, poderá ser feita a contratação direta, com dispensa de licitação, nos termos
do art. 75, inciso III, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
9 – ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E CANCELAMENTO DA

ATA E DO PREÇO REGISTRADO

 

9.1 – Os preços registrados poderão ser alterados por ocasião de sua atualização periódica, voltada à
manutenção da conformidade dos valores com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

9.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou
em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete
modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens e inviabilize a execução tal
como pactuado, cabendo ao órgão gerenciador realizar as negociações necessárias junto aos beneficiários do
registro de preços.

9.2.1 – Observado o disposto no item 9.2, quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e
imprevistos, tornar–se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

a) convocar os fornecedores de serviço registrados, obedecida à ordem de classificação, com vistas a
negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

b) frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos compromissos
assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas;

c) convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a igual
oportunidade de negociação.

9.2.2 – Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

 

a) liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente formalizada,
ocorrer antes da solicitação do material/serviço;

 

b) convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor,
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando igual oportunidade
de negociação.

Termo de Referência de Material/Serviço 01508668         SEI SEI-2026-05000716 / pg. 9



 

9.2.3 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços para aquele item de material específico, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

 

9.3 – A Ata de Registro de Preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador:

a) pelo decurso do prazo de vigência;

b) pelo cancelamento de todos os preços registrados;

c) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a
execução obrigações previstas na ata, mediante demonstração suficiente;

d) por razões de interesse público, devidamente justificadas;

e) no caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.4 – O preço registrado será cancelado nos seguintes casos:

 

9.4.1 – Por iniciativa da Administração:

 

a) quando a empresa beneficiária do registro não assinar o contrato de prestação de serviços ou entrega dos
materiais no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

b) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato;

c) quando a empresa beneficiária do registro for liberada;

d) quando a empresa beneficiária do registro descumprir as condições da ata de registro de preços, sem
justificativa aceitável;

e) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desse se
tornar superior àqueles praticados no mercado;

f) quando a empresa beneficiária do registro sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal
nº 14.133/2021;

g) quando a empresa beneficiária do registro não aceitar o preço revisado pela Administração;

9.4.2 – Por iniciativa da empresa beneficiária do registro, mediante solicitação formal, comprovando a
impossibilidade de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços, devidamente aceita pela
Administração.
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9.4.3 – No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração Pública
Municipal, será assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.4.3.1 – O prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a
contar do recebimento da comunicação.

9.5 – Na hipótese de cancelamento do preço registrado, poderão ser convocados os licitantes remanescentes
para a formalização do contrato de fornecimento de bens, respeitada a ordem de classificação e observado o
preço da proposta vencedora, bem como os requisitos de habilitação e o disposto nos itens DE
JULGAMENTO DA PROPOSTA NO EDITAL.

 

10 – DA QUALIDADE E CONFORMIDADE DO MATERIAL

 

10.1 – Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste
Termo de Referência, especialmente quanto às dimensões, diâmetros, pressão nominal, material de
fabricação e demais características aplicáveis a cada item.

10.2 – Os materiais deverão estar em conformidade com as normas técnicas vigentes, especialmente as
expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como por outros órgãos reguladores
competentes, quando aplicável.

10.3 – Os materiais que apresentarem qualquer desconformidade com as especificações exigidas, defeitos de
fabricação, avarias, danos decorrentes do transporte ou características divergentes das previstas neste Termo
de Referência serão rejeitados, no todo ou em parte, cabendo à contratada promover sua substituição sem
ônus para a Administração.

10.4 – Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, e entregues em perfeitas condições de
utilização.

10.5 – A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
notificação da Administração, os materiais recusados, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, podendo
ser prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente justificada, com antecedência mínima de 04
(quatro) dias corridos. 

10.6 – O recebimento provisório ou definitivo do material não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pela qualidade do objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades identificadas
posteriormente.

 

11– DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

 

Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
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• Apresentação de 01 (um) ou mais atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, comprovando que a licitante tenha executado de forma satisfatória serviços
compatíveis com o objeto desta licitação;

• O Atestado de Capacidade Técnica deverá conter no mínimo as seguintes informações:

• identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado,

• identificação da licitante, 

• descrição clara dos serviços prestados.

• Não será aceito atestado emitido pela licitante em seu próprio nome

 

 

12– DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA

 

12.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes
documentos:

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de sua sede ou
domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar: (Os índices abaixo poderão ser exigidos
cumulativamente ou não, devendo a Administração justificar a opção adotada. O percentual dos índices
deverá ser fixado de acordo com o segmento de mercado de que trata o objeto da licitação)

 

a) índice de Liquidez Geral: igual ou maior que 1. Será considerado como Índice de Liquidez Geral o
quociente da soma do Ativo Circulante com o Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante
com o Passivo Não Circulante.

 

 

ILG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO > OU =1 PASSIVO
CIRCULANTE +PASSIVO NÃO CIRCULANTE

 

b) índice de Liquidez Corrente: igual ou maior que 1. Será considerado como índice de Liquidez Corrente
o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante.

 

ILC =ATIVO CIRCULANTE> OU = 1 PASSIVO CIRCULANTE
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c) índice de Endividamento: menor ou igual a 1. Será considerado Índice de Endividamento o quociente da
divisão da soma do Passivo Circulante com o Passivo Não Circulante pelo Patrimônio Líquido.

 

IE =PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE = OU < 1 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 

12.2 – A licitante que utiliza a Escrituração Contábil Digital – ECD deverá apresentar o balanço patrimonial
autenticado na forma eletrônica, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, acompanhado do
termo de autenticação eletrônica da Junta Comercial dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário.

 

12.3 – Serão considerados e aceitos como na forma da lei os balanços patrimoniais e demonstrações
contábeis que contenham as seguintes exigências:

 

12.4 – Quando se tratar de sociedades anônimas, o balanço deverá ser apresentado em publicação em jornal
de grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, observado o art. 289
da Lei Federal nº 6.404/76, ressalvada a hipótese das empresas enquadradas no art. 294 daquela legislação,
que poderão fazer a sua apresentação em publicação eletrônica, na forma do disposto na Portaria ME n°
12.071/2021 do Ministério da Economia e suas sucessivas alterações;

 

12.5 – Quando se tratar de outro tipo societário, o balanço patrimonial acompanhado dos termos de abertura
e de encerramento do Livro Diário deverá ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, contendo:

 

12.6 – Quando se tratar de sociedade constituída a menos de um ano, essa deverá apresentar apenas o
balanço de abertura, o qual deverá conter a identificação legível e assinatura do responsável contábil da
empresa, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente.

 

12.7 – Quando se tratar de sociedade constituída há menos de dois anos, os documentos referidos no item
B.1 limitar–se–ão ao último exercício.

 

12.8 – A licitante que não alcançar o índice (ou quaisquer dos índices) acima exigido(s), conforme o caso,
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deverá comprovar que possui patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10%, nos termos do § 4º do art.
69 da Lei Federal nº 14.133/2021 do valor estimado para a contratação. A comprovação será
obrigatoriamente feita pelo balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei.

 

13– DO LOCAL DE ENTREGA

13.1 – O objeto solicitado deverá ser entregue em diversos pontos dentro do município de Angra dos
Reis/RJ, com a devida ciência do responsável da Secretaria(s) solicitante(s), no período compreendido entre
9 h e 16 h, de 2ª a 6ª feira, exceto nos feriados nacionais, estaduais e municipais, ressaltando que os
CUSTOS DE TRANSPORTE, CARGA E DESCARGA NO LOCAL, serão por conta da CONTRATADA.

14– DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 – Os produtos serão recebidos:

a) A partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital
e da Proposta.

14.2 – Efetuada a entrega, o objeto será recebido pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
nos termos do Inciso II, do art. 140, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a seguir:

I – Provisoriamente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com as especificações consignadas no item 2, deste TERMO DE REFERÊNCIA;

II – Definitivamente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação.

14.3 – O recebimento provisório ou definitivo pelo Município não exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA pela solidez e segurança do fornecimento dos materiais, nem ético-profissional pela entrega
do objeto contratado, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou por este Termo.

14.4 – A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos produtos em desacordo com as
especificações técnicas exigidas.

14.5 – A solução descrita neste Termo de Referência abrange todo o ciclo de vida dos objetos adquiridos,
desde a sua aquisição, transporte, armazenamento, até a utilização pelas Secretarias Solicitantes do
município. O ciclo de vida inclui, ainda, a garantia mínima estabelecida, conforme o Código de Defesa do
Consumidor, manutenção e suporte técnico oferecido pelo fabricante, além de procedimentos para
substituição em caso de defeito. Também será exigido o descarte adequado de produtos ao final de sua vida
útil, de acordo com as normas ambientais vigentes.

 
15– OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

As partes devem cumprir as cláusulas avençadas neste termo, respondendo pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

 

15.1 – DA CONTRATADA

15.1.1 – Manter durante todo o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ele
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assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação.

15.1.2 – Fornecer os materiais de forma condizente ao objeto solicitado promovendo por sua conta despesas
de transporte e tributos de qualquer natureza, em vista das responsabilidades que lhe cabem na entrega,
resguardando a máxima qualidade e quantidade necessária, sempre em conformidade com as especificações
deste Termo.

15.1.3 – Dispor de veículo necessário e adequado para o transporte, bem como, de carregadores para a
descarga dos materiais no local de entrega.

15.1.4 – Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscalização do
CONTRATANTE.

15.1.5 – Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições e no prazo e locais indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações da Proposta, Termo de Referência e do Edital,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante,
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

15.1.6 – Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a Terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo durante o fornecimento dos materiais, respondendo por si e por seus sucessores.

15.1.7 – Responsabilizar-se por quaisquer materiais entregues, que se encontrar com defeito de fabricação,
fora das especificações deste Termo e diferentes das cotadas em sua proposta de preços, devendo ser
substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da notificação da Secretaria
Solicitante.

15.1.8 – Comunicar o CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
anteceder o prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

15.1.9 – Efetuar a entrega dos materiais, na data prevista, em perfeitas condições, no local indicado pelo
CONTRATANTE.

15.1.10 – Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

15.1.11 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transportes
resultantes da execução do contrato.

15.1.12 – Não serão aceitos, em hipótese alguma, produtos adulterados ou fora dos padrões de qualidade
exigidos pela legislação vigente;

15.1.13 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato;

15.1.14 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.1.15 – Atender prontamente a quaisquer exigências da administração, inerentes ao objeto da presente
licitação;

15.1.16 – Prover todos os meios necessários a garantir a plena operacionalidade da entrega dos produtos,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

15.1.17 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e por escrito, de
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qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

15.1.18 – A exigência referente ao prazo descrito na ordem das compras se justifica devido ao fato do objeto
possuir finalidade em que a demora na entrega poderá prejudicar o andamento das atividades do projeto
solicitante.

15.1.19 – Manter os dados cadastrais atualizados junto à CONTRATANTE.

 

15.2 – DO CONTRATANTE

15.2.1 – Promover o acompanhamento e fiscalização durante o fornecimento do objeto contratado, de forma
que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA;

15.2.2 – Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo;

15.2.3 – Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos
estabelecidos no Edital;

15.2.4 – Expedir a Ordem de Fornecimento por qualquer meio de comunicação que possibilite a
comprovação do respectivo recebimento por parte da CONTRATADA;

15.2.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o fiel
cumprimento das obrigações;

15.2.6 - Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não correspondem às
exigências do presente Termo, que providenciará a substituição, nos prazos constantes nas cláusulas do item
14 deste Termo de Referência, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, independentemente da aplicação
das penalidades cabíveis.

 

16 – DA FISCALIZAÇÃO

16.1 - O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do termo de
credenciamento (ou Ata de Registro de Preços) consistem na verificação da perfeita conformidade em todas
as fases até o recebimento total do objeto, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo
ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de Portaria
ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal nº14.133 e dos
artigos 51 e seguintes da Lei Estadual nº 17.928/12.

 

16.2 – Os gestores do termo de credenciamento (ou Ata de Registro de Preços) serão definidos no momento
oportuno.

16.3. A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei Federal nº
14.133/21, neste Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não
estiver(em) de acordo com as especificações deste Termo de Referência;

16.4. As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da
prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da
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Lei nº 14.133/21.

16.5. O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s)
irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta da Contratada, a qual deverá providenciar a devida correção, às
suas custas e sem prejuízo da aplicação de penalidades, de acordo com as especificações deste Termo de
Referência;

 

16.6. As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser
registradas e encaminhadas ao gestor do termo de credenciamento (ou Ata de Registro de Preços) que as
enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.

 

16.7. Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações e condições
preestabelecidas neste Termo de Referência.

 

17 – DA CONTRATAÇÃO

17.1 – A formalização da contratação dar-se-á por meio da Ata de Registro de Preços, que integrará o
instrumento substitutivo do termo de contrato, conforme as prerrogativas constantes no art. 104 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

17.2 – O fornecimento dos bens que tiverem seus preços registrados na Ata de Registro de Preços será
solicitado pelo CONTRATANTE mediante convocação da ADJUDICATÁRIA, por meio de publicação no
Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis ou de comunicação formal, com antecedência mínima de 2
(dois) dias úteis, para a retirada do instrumento equivalente à ordem de fornecimento.

17.3 – Para formalizar o compromisso, o fornecedor deverá se credenciar no sistema de registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), mantendo as condições de
habilitação exigidas na licitação.

17.4 – A ADJUDICATÁRIA deverá comparecer no endereço informado, podendo, na impossibilidade de
comparecimento do seu representante legal, enviar mandatário munido do respectivo instrumento de
procuração, por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, e da via original do documento de
identidade e do cartão do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do outorgado, conferindo-lhe poderes
específicos para a formalização do compromisso.

17.4.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito
pelo(a) órgão ou entidade licitante.

17.4.2. Nas contratações de grande vulto, o licitante vencedor deverá comprovar a implantação de programa
de integridade, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma do § 4º do art. 25 da
Lei Federal nº 14.133/2021 (Aplicável se o valor da aquisição for de grande vulto).

 
17.5. Se o fornecedor convocado não formalizar o compromisso ou não retirar o instrumento equivalente, o
órgão gerenciador poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os bens com preços iguais aos
do licitante vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
administrativas cabíveis.
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17.5.1. Se não houver outros fornecedores registrados que tenham aceitado fornecer bens com preços iguais
aos do licitante vencedor, o Pregoeiro poderá examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes
por ordem de classificação, e assim, sucessivamente, observado o direito de preferência para as
microempresas e empresas de pequeno porte, até a apuração de uma que atenda ao contido neste Edital,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 
18.1 – Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a

CONTRATANTE poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes
sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Advertência;
b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.2. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

 
18.3. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do
interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades
legais.

 

18.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas
juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do
Contrato.

18.5. As multas eventualmente aplicadas com base na alínea “b” do caput desta Cláusula não possuem
caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade
pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

18.6. A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do caput desta Cláusula é da
competência do órgão gerenciador e a da alínea “d” é da competência exclusiva do titular do órgão ou
autoridade máxima da entidade Contratante.

 

19– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do fornecimento, os interessados:

I) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na
Comarca de Angra dos Reis, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para
expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial;
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II) suspensos temporariamente de participação em licitação e impedidos de contratar com a Administração,
nos termos do § 2º, do inciso V, artigo 156, da Lei Federal nº 14.133/2021;

III) declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal, nos termos do artigo 104, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021;

IV) Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial
ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega
da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo
Juízo competente;

V) que se encontrem enquadrados nas vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei nº 14.133/2021;

VI) constituídos sob a forma de cooperativas que configurem intermediação de mão de obra subordinada
(Lei Federal nº 12.690/2012, art. 5º; súmula 281 do TCU; Instrução Normativa nº 02/008 do MPOG, art. 4º,
incisos I, II).

 

Angra dos Reis, na data da assinatura

Documento assinado eletronicamente por Gabriela Dos Reis Pereira Larrosa , Coordenadora
Técnica, em 03/09/2026, às 15:30, conforme Capítulo III, Art. 7º do Decreto nº 13.367 de 03 de
janeiro de 2024.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://angra.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 01508668 e o
código CRC 7E2E1EB2.

Referência: Processo nº SEI-2026-05000716 SEI nº 01508668

Praça Nilo Peçanha, 186, - Bairro Centro, Angra dos Reis/RJ, CEP 23900-901
Telefone:   
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